
CÂMARA MUNICIPAL DE LISBOA
PRESIDÊNCIA

DESPACHO Nº _________/05
Considerando que:

1. em 28 de Junho de 2005 foi proferido pelo Exmo. Senhor Presidente da Câmara Municipal, o acto que ordenou a suspensão do acto de licenciamento de demolição, proferido em 26 de Janeiro de 2004, titulado pelo Alvará de licença nº 34/D/2005, referente ao imóvel sito na Rua Saraiva de Carvalho, nº 68 em Lisboa, reconhecido publicamente como “casa Almeida Garrett”, o qual deverá ser mantido na ordem jurídica;

2. o que esteve em causa na prolação do acto foi a necessidade urgente de suspender a realização de obras de demolição do imóvel, por forma a evitar o seu desaparecimento, o que comprometeria irreversivelmente a recuperação do imóvel Casa Garrett, tal como ele existe (memória do local), mantendo-se integralmente as mesmas condições e situação;

3. a defesa da manutenção do imóvel em causa reuniu em seu torno grandes vultos da cultura portuguesa, designadamente, através do Movimento Cívico “Cidadania Lx”;
4. à CML, entidade requerida, cabe, por recomendação  constante do Parecer do IPPAR datado de 21 de Abril de 2005, classificar o Edifício como “Imóvel de Interesse Concelhio”, o que só poderá ser prosseguido através da suspensão da demolição da casa objecto de classificação;
5. que “este edifício é considerado um exemplar da arquitectura residencial lisbonense do Séc. XIX corrente do período romântico, com destacada representatividade no contexto local.”, tal como consta do acima referido parecer do IPPAR;
6. em concordância com o parecer do IPPAR da autoria do seu concelho consultivo datado de 21 de Abril de 2005, e com entidades e individualidades de reconhecido mérito cultural, o imóvel “Casa Almeida Garrett” deve merecer protecção, por se tratar de património cultural;

7. a demolição do referido imóvel significaria a perda irreparável de um valor patrimonial da cidade de Lisboa e de um exemplo vivo da História de Portugal, atentando igualmente contra o ambiente urbano;

8. há justo receio de definitivamente a demolição (lesão qualificada) impedir a recuperação do edifício onde morreu o escritor Almeida Garrett (interesse público ameaçado), e que não se encontram totalmente afastadas todas as possibilidades de viabilizar, com eventual recurso à colaboração de entidades públicas ou privadas, a recuperação do imóvel em causa;
9. a Câmara Municipal de Lisboa foi citada no âmbito do processo nº 1842/05.6BELSB, a correr termos no 2º Juízo, 1ª U.O. do Tribunal Administrativo e Fiscal de Lisboa, para querendo deduzir oposição no prazo de 10 dias, nos termos do artº 117º, nº 1 sob cominação do disposto no artº 118º, nº 1 e tendo ainda em consideração o disposto no artº 128º, nº 1, todos do Código de Processo nos Tribunais Administrativos (CPTA);
Determino
a) Que pelas razões expostas anteriormente, em que se reconhece a grave lesão para o interesse público decorrente da demolição do imóvel sito na Rua Saraiva de Carvalho, nº 68, em Lisboa, casa onde morreu o escritor Almeida Garrett, atendendo às competências delegadas nos termos do Ponto A do Despacho nº 43/P/2005, publicado no BM nº 579 (Suplemento) de 24 de Março de 2005, deverá permanecer suspensa a licença de demolição, titulada pelo Alvará nº 34/D/2005; 
b) A notificação à PILARJARDIM – IMOBILIÁRIA, LDA, como requerente; bem como às seguintes entidades, contra-interessadas: Ministério da Cultura; Centro Nacional de Cultura; Junta de Freguesia de Santa Isabel; Movimento Cívico “Cidadania Lx”; Sociedade Portuguesa de Autores; Grémio Literário, pela forma mais expedita, do presente Despacho.




    Lisboa, 04 de Agosto de 2005.



O Vice-Presidente da Câmara Municipal de Lisboa



                     (António Carmona Rodrigues)
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